
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2311235 - RS (2023/0065513-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : JOAO CARLOS SENGER
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
DJENIFER BENCKE DA SILVA - RS109153
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA (ARTS. 932, III, C/C 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015). PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA NO AGRAVO INTERNO. SEM PROVEITO 
PARA A PARTE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Cabe à parte insurgente, nas razões do agravo interno, trazer argumentos suficientes para 
contestar a decisão agravada. A ausência de fundamentos válidos para impugnar a decisão 
proferida no agravo em recurso especial atrai a aplicação do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, 
§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015.
2. O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal não tem proveito para a 
parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não necessita de recolhimento de custas. 
Benefício que, ainda que fosse deferido, não produziria efeitos retroativos.
3. Agravo interno não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 29 de maio de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA (ARTS. 932, III, C/C 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015). PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA NO AGRAVO INTERNO. SEM PROVEITO 
PARA A PARTE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Cabe à parte insurgente, nas razões do agravo interno, trazer argumentos suficientes para 
contestar a decisão agravada. A ausência de fundamentos válidos para impugnar a decisão 
proferida no agravo em recurso especial atrai a aplicação do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, 
§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015.
2. O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal não tem proveito para a 
parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não necessita de recolhimento de custas. 
Benefício que, ainda que fosse deferido, não produziria efeitos retroativos.
3. Agravo interno não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO – EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL – contra 
decisão desta relatoria que não conheceu do agravo em recurso especial, haja vista a 
ausência de impugnação dos fundamentos da decisão agravada (e-STJ, fls. 528-530).

Em suas alegações (e-STJ, fls. 534-551), a agravante requer, em caráter 
preliminar, a  suspensão do presente processo, em virtude da decretação de sua 
liquidação extrajudicial ou o deferimento dos benefícios da justiça gratuita.

No mérito, refuta a incidência das Súmulas 5, 7 e 83 do Superior Tribunal de 
Justiça.
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Assim, postula a reforma da decisão e o conhecimento do agravo para que 
seja provido o recurso especial.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 555).

É o relatório.

VOTO

À luz da dialeticidade recursal, a parte agravante deve contestar 
motivadamente todos os fundamentos da decisão agravada, não sendo suficiente a 
apresentação de afirmações genéricas ou em sentido contrário ao julgado impugnado, 
nem a mera reiteração de argumentos já examinados por ocasião do julgamento do 
recurso anteriormente interposto.

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RESPONSABILIDADE PELA NOTIFICAÇÃO DE 
DESCREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAL/ENTIDADE. 
DESCUMPRIMENTO. CARACTERIZAÇÃO. SÚM. 7 E 83/STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que é responsabilidade da 
operadora do plano de saúde informar individualmente a cada associado, no 
prazo legal, sobre o descredenciamento de médicos e hospitais, tendo em 
vista o disposto no Art. 17, § 1º, da Lei 9.656/1998 e ainda em observância 
aos princípios da boa-fé objetiva previstos no CDC, que deve guiar a 
elaboração e a execução de todos os contratos. Precedentes.
2. No presente caso, o acórdão recorrido julgou em harmonia com a 
orientação firmada nesta Corte Superior, o recurso especial não merece ser 
conhecido, ante a incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos 
da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 
expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie o disposto no arts. 932, 
III e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo interno, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.827.867/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/8/2021, DJe 26/8/2021.)

No caso dos autos, a decisão agravada foi fundamentada na falta de 
combate de todos os argumentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, 
porquanto não teria infirmado as premissas da incidência das Súmulas 5, 7 e 83 do 

Documento eletrônico VDA36800815 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 18/05/2023 16:21:04
Código de Controle do Documento: 17a9885b-dacb-47fb-967a-dd4089e99995



Superior Tribunal de Justiça.

Neste agravo interno, entretanto, a agravante deixou de demonstrar o 
desacerto do aludido julgado e de rechaçar adequadamente a fundamentação da 
decisão monocrática ora agravada.

Para refutar o fundamento da decisão impugnada, seria imprescindível à 
agravante demonstrar em que trechos do agravo em recurso especial teria infirmado os 
referidos óbices, notadamente por meio da indicação das páginas e da transcrição dos 
excertos da petição recursal.

Cumpre destacar que as razões recursais do agravo interno não se prestam 
a sanar a deficiência do agravo não conhecido em virtude da preclusão consumativa 
operada pela interposição do recurso antecedente (nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.090.367/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, 
DJe de 17/8/2022).

Incontestável, portanto, que a decisão agravada não foi impugnada 
corretamente, conforme exigido pelo art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, circunstância que 
impede o conhecimento do agravo.

Fica prejudicado, portanto, o requerimento de suspensão do processo.

Por fim,  "o pedido de gratuidade da justiça formulado em agravo interno não 
tem proveito para a parte, tendo em vista que esse recurso não necessita de 
recolhimento de custas. Benefício que, embora deferido, não produzirá efeitos 
retroativos" (AgInt no AREsp n. 2.014.522/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023).

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a oposição de embargos de 
declaração manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão ensejará a 
imposição da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29
/05/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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